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É para valer ou enrolar?
Com o fim da Olimpíada e do processo de impedimento da presidente

Dilma Rousseff, que se arrasta mais que o razoável, não há mais dis-
trações para desviar a atenção, apenas a realidade da recessão e do

Estado desajustado. A agenda legislativa proposta pelo governo de Michel
Temer traz em destaque o limite da expansão dos gastos públicos à infla-
ção do ano anterior (com a previsão de ser votada no Congresso ainda em
2016) e a reforma da Previdência. E isso, por maior que seja a polêmica, é só
o começo para desatar os nós que asfixiam o desenvolvimento.

A verdade é que tudo o que se
anuncia para reparar a solvência
das contas do governo, principal
obstáculo do crescimento susten-
tado, já foi legislado alguma vez, a
começar pela Constituição. Só
que não foi implantado ou caiu
em desuso.

Déficit orçamentários, por
exemplo, seriam eventos raríssi-
mos, se a Constituição fosse se-
guida ao pé da letra. Por não ser, o
Congresso aprovou em 2000 um
reforço com a chamada Lei de
Responsabilidade Fiscal. E deu
no quê?

Noutro fracasso, tanto que 16
anos depois dessa lei está em de-
bate a PEC do Teto, que é mais
um dispositivo constitucional
para tentar conter a compulsão
dos governantes em resolver de-
mandas meritórias ou não am-
pliando os gastos – de aumentos
salariais do funcionalismo (cujos
vencimentos em média excedem
os do setor privado) às mazelas
da saúde e educação. A PEC do
Teto é necessária. Mas vai fun-
cionar?

Em todos esses anos o que mais
se fala e menos se faz é gestão por
resultado. Não há processos trans-
parentes, com raras exceções, para
monitorar a eficácia dos progra-
mas e das políticas de governo.

Além disso, perpetua-se uma
miríade de subvenções e desone-
rações caracterizadas pelo baixo
retorno em relação ao vulto das
renúncias de receitas.

Em geral, os gastos na lei orça-
mentária de um ano são replica-
dos para o ano seguinte e soma-
dos à inflação projetada ou vincu-
lados a percentuais da receita.
Não há o cotejo entre as sempre
múltiplas prioridades.

É assim que a dívida pública
avançou de 29,5% do PIB em 1995
para 74% neste ano, podendo
chegar a 80% em 2017, enquanto,
no mesmo tempo, a carga tributá-

ria aumentou de 26% do PIB para
34%, sem que estejam claramente
identificados os benefícios eco-
nômicos e sociais dessa escalada
fiscal.

É assim também que se chegou
a situações bizarras como a de to-
do o aparato da Justiça do Traba-
lho no País custar tanto quanto o
total de verbas rescisórias pagas
em juízo, cerca de R$ 17 bilhões

no ano passado, e crescendo, de
modo que logo vamos estar dian-
te da típica situação simbolizada
pela imagem do rabo balançando
o cachorro.

Nesta realidade distorcida em
que vive o setor público brasilei-
ro, a burocracia, que já desfruta
de emprego garantido, pede e
consegue aumentos salariais pre-
cisamente dos mesmos poderes
que propõem congelar a expan-
são real do gasto fiscal durante 20
anos, além de uma cruzada pela
simplificação das normas regula-

tórias, da legislação trabalhista e
do sistema tributário.

E tudo vai se agravando ainda
mais diante do histórico de go-
vernantes fracos, nos anos recen-
tes, frente às pressões dos lobbies
o rg a n i z a d o s.

A agenda da limitação fiscal e
da simplificação é boa. Mas a con-
vicção sobre suas intenções dá
margem a dúvidas, dado o prece-

dente de medidas anunciadas no
passado com o mesmo propósito
e logo relegadas.

Elas vão se sobrepondo umas às
outras até a próxima crise, quan-
do aparece outra PEC redentora
–e segue o baile. É necessário
mais que um teto para a casa não
c a i r.

PEC do Teto é necessária, mas
será o terceiro ato de ajuste fiscal

com a mesma intenção desde 1988
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Porto capaz de
receber navios
de grande porte
Profundidade do porto
em Aracruz foi ampliada
de 6 para 16 metros, o
que permite ao terminal
abrigar embarcações de
calado de até 15 metros

Samantha Dias

O Porto da Jurong, em Ara-
cruz, recebeu a homologa-
ção que certifica o aumento

da sua profundidade e permite o
recebimento de navios de médio e
grande porte.

Essa liberação atrai investimen-
tos e coloca o Espírito Santo em
evidência no mercado internacio-
nal para empresas interessadas
nos serviços de reparos oferecidos
pelo estaleiro.

Após o trabalho de dragagem,
realizado no ano passado, o porto
aguardava a homologação para es-
tar apto a receber as embarcações
maiores. Na última terça-feira, o
Centro de Hidrografia da Marinha
(CHM) publicou o resultado da
batimetria, que homologa a am-
pliação da profundidade do porto
de 6 para 16 metros.

A partir de agora, embarcações
com calado de até 15 metros conse-
guem entrar no cais. A medida de

profundidade antiga restringia o
acesso das embarcações, pois ape-
nas a minoria delas tem calado com
até seis metros. Será possível, tam-
bém, receber navios com cargas.

Com as novas medidas, o estalei-
ro terá capacidade para receber
embarcações de outras regiões,
principalmente do Golfo do Méxi-
co e da costa da África, principais
áreas que a Jurong já atua.

O secretário de Estado de Desen-
volvimento, José Eduardo Azeve-
do, disse que a homologação é um
passo importante para a atração de
novos projetos para o Estado.

“O porto fica em condições de
receber navios de grande porte, de
receber projetos e participar de li-
citações internacionais, de ofere-
cer serviços para instituições e
empresas no Brasil e exterior. Es-
sas condições técnicas colocam o
estaleiro da Jurong como um dos
que tem as melhores profundida-
des do Estado”, disse o secretário.

Por causa de sua estrutura mo-
derna, segundo Azevedo, o estalei-
ro é competitivo e coloca o Espíri-
to Santo em evidência no mercado
de serviços para embarcação,
atraindo investimentos.

Para apresentar o potencial da
estrutura naval do Estado e atrair
investimentos, o governador Paulo
Hartung viaja na próxima semana
a Cingapura.
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ESTALEIRO JURONG: terminal vai poder receber grandes navios de cargas

Brasil fecha 94,7 mil vagas de trabalho formal
O mercado de trabalho brasileiro

iniciou o segundo semestre com re-
sultado negativo e completou o 16º
mês consecutivo de demissões su-
periores a contratações.

O País fechou 94,7 mil postos de
trabalho em julho, segundo dados do
Cadastro Geral de Empregados e De-
sempregados (Caged) divulgados
ontem pelo Ministério do Trabalho.

Segundo dados do Caged, no Es-
pírito Santo, no mês passado houve
queda de 4.373 empregos celetis-
tas, equivalente a uma retração de
0,59% em relação ao mês anterior.


